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O STF legisla demais

Já se passaram mais 

de dois anos desde a 

sessão em Plenário na 

qual a ex-presidente 

da República, Dilma 

Rousseff, sofreu 

impeachment

Naquela ocasião, o então 
presidente do Supre-
mo Tribunal Federal 

(STF), Ricardo Lewandowski, 
decidiu que manteria os di-
reitos políticos dela, o que é 
proibido pela Constituição 
Federal. Se o impeachment ti-
vesse seguido os ritos normais, 
hoje Dilma estaria inelegível 
por oito anos, mas a realidade 
é diferente. 

Com seus direitos políticos 
liberados, ela concorre ao 
Senado pelo estado de Minas 
Gerais, ocupando a primeira 
colocação nas pesquisas de in-
tenção de voto. Naquela data, 
o STF rasgou a Constituição, 
invés de protegê-la, o que é 
sua função. 

O impeachment de Dilma 
Rousseff colocou a atuação do 
Judiciário em debate. Desde 
então é muito comum ver os 
ministros que hoje compõem 
um dos 11 postos, envolvidos 
em polêmicas. Eles são princi-
palmente acusados de legislar, 
função que cabe, como bem 
diz o nome, ao Legislativo, 
este formado por deputados 
e senadores.

Uma das críticas mais re-
centes ao STF diz respeito à 
descriminalização do aborto. 
Há poucos dias, a ministra Rosa 
Weber ouviu opiniões sobre o 
tema durante audiência públi-
ca. Coincidentemente, o abor-
to vinha sendo discutido na 
Argentina no mesmo período. 

Perceba a diferença: no 
país vizinho, o tema era pauta 
do Legislativo, lugar correto 
para esse tipo de discussão. O 

Congresso argentino chegou a 
aprovar, mas o Senado recusou 
por 38 votos contra 31 a favor. 
No Brasil, a pauta está no Ju-
diciário, que é errado.

Além de legislar, o STF 
toma decisões que deixam a 
população com a ‘pulga atrás 
da orelha’, principalmente no 
que diz respeito à Lava-Jato. 
Já são vários os casos de in-
vestigados que são retirados 
de Curitiba e enviados para a 
Justiça Eleitoral, por exemplo, 
onde raramente são punidos. 
Outro momento recente da 
história do STF que merece 
atenção é a rediscussão sobre 
prisão em segunda instância 
pouco antes da iminente prisão 
do ex-presidente Lula. 

Isso gerou desconfiança 
da população, que percebia 
a possibilidade de benefi ciar 
não apenas Lula, mas todos os 
políticos já investigados pela 
Lava-Jato e também aqueles 
que já foram presos durante 
a Operação. Felizmente, mes-
mo que em placar apertado, a 
prisão em segunda instância se 
manteve. Ao longo da história, 
o STF nunca teve a mesma 
popularidade que tem hoje, 
seja essa imagem negativa ou 
positiva. 

Há caso de ministros que são 
encontrados na rua e sofrem 
ofensas verbais de pessoas 
comuns. É um tipo de cena que 
eu não me recordo de ter visto 
no passado. Verdade seja dita, 
há alguns anos poucos sabiam 
quem eram os ministros que do 
STF, quanto mais seus rostos. 
O STF precisa se ater às suas 
funções. 

O Supremo precisa ser 
maior que seus integrantes e a 
Constituição deve ser seguida 
e protegida. 

(*) - É presidente da Confederação 
Nacional dos Servidores Públicos 

(CNSP).

Antonio Tuccílio (*)

A ex-presidente da Argen-
tina e atual senadora Cristina 
Kirchner afi rmou ontem (18), 
em um documento apresentado 
diante do juiz, que “nunca irão 
encontrar” algo que a envolva 
em crimes de corrupção. “Po-
dem continuar monitorando 
meus movimentos, escutar de 
maneira clandestina minhas 
conversas telefônicas e escavar 
toda a Patagônia argentina ou 
onde quiserem. Nunca vão en-
contrar nada que me envolva, 
pois jamais me apoderei de 
dinheiro ilícito”, diz o texto.

Cristina responde a seis 
processos – a maioria por cor-
rupção – e prestou depoimento 
ontem (18) em Buenos Aires 
por supostos crimes de lavagem 
de dinheiro no caso conhecido 
como Rota do Dinheiro K (de 
Kirchner). “Diante desta grave 
irregularidade, mais uma na 
longa perseguição que venho 
sofrendo há dois anos e oito me-
ses, registrei isso apresentando 
um recurso de cassação contra 
a resolução inválida ditada pela 
Câmara e questionei os juízes 

que a assinaram, por carecer de 
imparcialidade frente ao caso”, 
ressaltou a senadora.

A ex-presidente é investi-
gada por crimes de corrupção 
supostamente cometidos entre 
2010 e 2013 por intermédio de 
uma rede que montou uma es-
trutura de sociedades e contas 
bancárias no exterior que lavou 
pelo menos US$ 60 milhões. 
Cristina acusa o governo de 
Mauricio Macri de manipular 
sua situação judicial e ressalta 
que nunca teve contas bancá-
rias não declaradas. 

Após reiterar que sua família 
nunca teve sociedades offshore 
em paraísos fi scais e nem apa-
receu em investigações como 
o conhecido caso dos Panama 
Papers. Ao fi nal, a ex-presidente 
insinua responsabilidades rela-
cionadas a Macri: “Se a questão é 
investigar quem retirou dinheiro 
do país, esta causa deveria ter 
mudado de nome há muito 
tempo: ao invés de Rota do 
Dinheiro K, deveria se chamar 
Rota do Dinheiro M (referindo-
-se a Macri) (ABr/EFE).

Cristina Kirchner prestou depoimento ontem (18) em Buenos 

Aires por supostos crimes de lavagem de dinheiro.

Toffoli reafi rma 
compromisso em 
defesa da criança 

O presidente do STF, ministro 
Dias Toffoli, reafi rmou ontem (18) 
o compromisso de dar prioridade à 
defesa da criança e do adolescen-
te. “Precisamos fazer um grande 
trabalho conjunto para engajar 
culturalmente os agentes do poder 
do sistema judicial nessa prioridade 
estabelecida na Constituição, que 
estabelece como nosso poder, 
absoluta prioridade no que diz res-
peito a criança e ao adolescente”, 
ressaltou ao participar da abertura 
do seminário ‘Justiça Começa na 
Infância’, em Brasília.

Segundo o Art 227 da Constitui-
ção é dever da família, da sociedade 
e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com abso-
luta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profi ssionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violên-
cia, crueldade e opressão.

Toffoli também destacou a im-
portância da comunicação. “Pre-
cisamos trabalhar em campanhas 
públicas de educação dos pais, 
da comunidade. Muito mais que 
criar leis para penalizar, nós temos 
que informar, formar e educar”, 
sugeriu. 

O seminário pretende dar visibi-
lidade ao Marco Legal da Primeira 
Infância, além de pensar em solu-
ções e qualifi car o papel de insti-
tuições e profi ssionais do sistema 
de Justiça, de todo o país, sobre a 
urgência de promover e garantir 
o cumprimento dos direitos das 
crianças, especialmente daquelas 
na primeira infância (ABr).

A Itália lembrou ontem 
(18) o aniversário de 80 anos 
do perturador discurso do 
ditador Benito Mussolini, no 
qual anunciava a promulgação 
das leis raciais, uma série de 
decretos que deram início à 
perseguição de judeus. Apesar 
de ser uma data “negra”, milha-
res pessoas pediram que este 
capítulo obscuro da história do 
país não seja esquecido.

Diante de 150 mil pessoas 
em uma sacada da Câmara 
Municipal na Praça da Uni-
dade em Trieste, Mussolini 
discursou em 18 de setembro 
de 1938 sobre o problema 
“racial” e anunciou a adoção 
de “soluções necessárias”. 
Este “racismo mussoliniano” 
foi o início de uma política de 
perseguição que derivou do 
“Manifesto da Raça”, publi-
cado em 14 de julho de 1938 
por alguns cientistas e com o 
qual alguns consideram que o 
próprio Mussolini colaborou.

“Foi o início de uma perse-
guição de tantos inocentes. 
Depois de 80 anos, temos que 
guardar em nossa memória 
esta ferida. Lembrar para 
não esquecer”, escreveu o 
primeiro-ministro da Itália, 
Giuseppe Conte. O líder do 
opositor Partido Democrata 
(PD), Maurizio Martina, afi r-
mou que “não se pode esque-

Diante de 150 mil pessoas em Trieste, Mussolini discursou em 

18 de setembro de 1938 sobre o problema “racial”.
David Fernández/EFE
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Esse é mais um capítulo 
da polêmica que ronda o 
uso dos defensivos agrí-

colas, tema que envolve não só 
agricultura, mas também segu-
rança alimentar, saúde e meio 
ambiente. Segundo relatório 
da Opas, agrotóxicos e outras 
substâncias químicas causam 
193 mil mortes de pessoas por 
ano no mundo.

O Sindicato Nacional da 
Indústria de Produtos para De-
fesa Vegetal (Sindiveg) aponta 
que o uso de defensivos agríco-
las é fundamental para garantir 
produtividade no campo e dar 
conta da demanda crescente de 
alimentos em razão do aumento 
da população mundial. A orga-
nização estima que a produção 
agrícola sofreria redução da 
ordem de 50% se inseticidas, 
fungicidas e herbicidas não 
fossem utilizados.

O senador Givago Tenório 
(PP-AL) defendeu a reformu-
lação dos procedimentos de re-
gistro de agrotóxicos no Brasil. 
Ele acredita que “a inefi ciência 
e a morosidade” dos órgãos 

Projetos que alteram a forma de produção, registro e comercialização de agrotóxicos não têm 

consenso.
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A  Anatel começa, a partir 
deste domingo (23), em dez 
estados o processo de bloqueio 
de celulares irregulares, apa-
relhos adulterados, roubados, 
extraviados e não certifi cados 
pela Anatel. A medida, que já 
vem sendo adotada em Goiás 
e no DF desde o primeiro se-
mestre, é mais uma iniciativa 
que busca coibir a pirataria e 
o uso de celulares fraudados 
por criminosos. Neste ano o 
Senado aprovou projeto que 
destina recursos do Fundo 
Penitenciário Nacional para a 
instalação de bloqueadores de 
sinal de celular em presídios.

O projeto do senador Lasier 
Martins (PSD-RS) foi aprova-
do em agosto na Comissão de 
Ciência e Tecnologia. Com o 
término, no dia 13, do prazo 
de interposição de recurso, o 
texto está pronto para seguir 
para a Câmara. Para Lasier, as 
medidas previstas no projeto 
contribuiriam para difi cultar a 
atuação de quadrilhas dentro de 
penitenciárias. As prestadoras 
de serviços de telecomunica-
ções deverão franquear acesso 
irrestrito a todas as informações 
e tecnologias necessárias para 
que o órgão gestor do estabele-

Difi cultar a atuação de criminosos dentro dos presídios

é o objetivo da proposta.

Aborto deve 
ser discutido 
pelo próximo 
Parlamento

O presidente da Câmara, 
Rodrigo Maia, se encontrou 
com o novo presidente do STF, 
Dias Toffoli, para debater uma 
agenda de temas relevantes que 
estão em discussão na Suprema 
Corte e que a Câmara considera 
prioritários. Um dos assuntos 
discutidos é o polêmico tema 
da descriminalização do aborto, 
objeto de uma ação que está sob 
relatoria da ministra Rosa We-
ber. Maia e Toffoli concordam 
que o assunto seja discutido 
pelo novo Parlamento que será 
eleito em outubro.

“Entendemos que estamos 
em um processo eleitoral, que 
haverá um novo Parlamento, e 
que lá é o caminho correto para 
discussão desse tema, que tem 
gerado muito debate na socie-
dade”, defendeu Rodrigo Maia. 
“Teremos um novo Congresso 
que tomará posse a partir de 
1º de fevereiro de 2019 e, com 
certeza, terá a oportunidade 
de discutir esse assunto. Tanto 
quanto o Congresso possa de-
cidir sobre isso, tanto melhor”, 
afi rmou Toffoli (Ag.Câmara).

G
lá

uc
io

 D
et

tm
ar

/C
N

J

Regulamentação de agrotóxicos 
aguarda análise no Senado

Proibido no início de agosto, o uso do agrotóxico glifosato voltou a ser liberado pela Justiça em setembro

responsáveis pela aprovação 
desses registros oferecem ris-
cos para a economia nacional. 
Uma das propostas em análise 
veda a pulverização aérea de 
pesticidas e proíbe o registro de 
agrotóxicos que tenham como 
ingredientes ativos glifosato, 
triclorfom, carbofuran, cihe-
xatina, abamectina, fosmete e 
lactofen. 

O projeto do senador An-
tonio Carlos Valadares (PSB-
-SE) aguarda votação na 
Comissão de Agricultura. O 
autor argumenta que o Brasil 
é o maior consumidor mundial 
de agrotóxicos, com mais de 1 
milhão de toneladas por ano, 
e justifica que muitos dos 
herbicidas e pesticidas ven-
didos por aqui estão banidos 

em outros países. O senador 
Cidinho Santos (PR-MT), que 
apresentou voto contrário 
à proposta, explicou que, 
embora a preocupação com a 
contaminação dos alimentos 
seja legítima, cabe à Anvisa 
analisar o registro dos de-
fensivos agrícolas. Para ele, 
o projeto pode prejudicar o 
agronegócio (Ag.Senado).

Itália lembrou os 80 anos do 
anúncio das leis raciais de Mussolini

cer as tragédias daqueles anos”, 
sobretudo nos dias de hoje, nos 
quais “o que aconteceu é muito 
frequentemente esquecido”.

Martina visitou Trieste onde 
estão sendo realizadas várias 
iniciativas para lembrar a data, 
já que a cidade foi escolhida 
pelo fascismo para a aplicação 
dos primeiros decretos. O pri-
meiro deles foi assinado em 5 
de setembro pelo rei da Itália, 
Victor Manuel III, que proibia 
crianças e jovens judeus de 
estudar, assim como de fazer 
parte de qualquer tipo de as-
sociação cultural e científi ca.

Os vários decretos que se-

guiram negavam aos judeus 
a cidadania, o direito de se 
casar com italianos, possuir 
empresas ou terras e de se-
rem funcionários públicos. 
Também foram proibidos de 
trabalhar como jornalistas, ta-
belião e revisores de contas e 
foram obrigados a se registrar 
em associações profi ssionais, 
o que fez com que cerca 47 mil 
judeus italianos perdessem 
seus empregos. Mais de 6 mil 
judeus que viviam na Itália 
foram deportados aos campos 
de extermínio nazista, dos 
quais apenas 837 sobrevive-
ram (Agência EFE).

Recursos para bloqueadores de 
celular em presídios

cimento prisional possa impedir 
o acesso às redes.

A proposta também so-
luciona impasses em vários 
estados que aprovaram leis 
determinando a instalação de 
equipamentos bloqueadores 
pelas prestadoras de serviço 
de telecomunicações, normas 
que vêm sendo contestadas 
no STF, que já decidiu pela 
inconstitucionalidade dessas 
normas estaduais. O entendi-
mento das empresas é de que 
a instalação de bloqueadores 
em presídios é uma obrigação 
do poder público. 

Com o direcionamento dos 
recursos do Funpen, fi ca claro 
que cabe ao poder público 
liberar recursos para instalar 
bloqueadores de telefones 
celulares em presídios e pe-
nitenciárias. O argumento 
do relator, senador Armando 
Monteiro (PTB-PE), foi de que 
esse fundo possui respaldo legal 
para assegurar o direcionamen-
to de verbas orçamentárias ao 
objetivo pretendido. O relator, 
senador Otto Alencar (PSD-
-BA), defendeu a aprovação 
da proposta na forma do subs-
titutivo acatado (Ag.Senado).

Cristina Kirchner nega 
acusação de

lavagem de dinheiro


